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MEIOS COMPLEMENTARES DE DIAGNÓSTICO 

 

REGULAMENTO 

ARTIGO 20.º (Meios complementares de diagnóstico)  

1. Para efeito de comparticipação em meios complementares de diagnóstico é necessária a apresentação da 

correspondente prescrição médica.  

2. A atribuição de comparticipação em exames de diagnóstico de grande especialização, está condicionada 

a apresentação de relatório clínico de médico da especialidade, justificativo do pedido. 

 

 

NORMAS  

Artigo 23º (Prescrição médica)  

1. A comparticipação em exames de diagnóstico está condicionada à apresentação de prescrição médica 

original.  

2. Em exames realizados por médico, no âmbito da sua especialidade, é dispensada a apresentação de 

prescrição médica, exceto em exames de Patologia Clínica e Imagiologia.  

3. É igualmente dispensada a apresentação de prescrição médica, em caso de exames complementares de 

diagnóstico realizados em período de internamento. 

 

 

ARTIGO 13º  (Princípios gerais de comparticipação)  

1. A comparticipação a atribuir é genericamente:  

a) A comparticipação a atribuir será, de um modo geral, equivalente a 74% da despesa, não podendo 

exceder 80% das tabelas em vigor no SAMS, nem ultrapassar os limites nelas expressamente 

estabelecidos.  

b) Nos casos em que o ato médico ou clínico não se encontre contemplado nas tabelas de comparticipação 

em vigor, e desde que devidamente justificado do ponto de vista clínico, e existentes na tabela de atos do 

SNS, poderá ser atribuída uma comparticipação correspondente até 30% do valor total da despesa, de 

acordo como o decidido pelo Conselho Executivo  

… 

      3. Sempre que a situação o justifique, o SAMS reserva-se o direito de condicionar a atribuição da  

comparticipação a: 

a) Observação médica do beneficiário nos serviços internos do SAMS; 

b) Apresentação de documentos complementares. 

 

ARTIGO 12º  (Acesso à prestação de serviços por entidades convencionadas)  

1 A prestação de serviços convencionados rege-se pelo estipulado nos respetivos acordos/contratos 

(consultar “Plano de Beneficíos limites e exclusões”) 

https://www.sams.pt/Comparticipacoes/Documents/Plano%20de%20Benefic%c3%ados%20limites%20e%20exclus%c3%b5es%20-%202026.pdf

